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PREGÃO ELETRONICO NP PE-003/2019 - SEDUC
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO BASICA

inn JEI PORIGEM DA LICITAÇAO: SECRETARIA DE EDUCACAO BASICA.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCACAO DE VEICULOS, DESTINADO Ao
TRANSPORTE DOS ALUNOS UNWERSITÃRIOS, DE RESPONSAEII.IOADE DA SECRETARIA DE EDUCACAO
BASICA, EM CONPORMIDADE COM OS REQUISITOS, CEORREPENCIAMENT0 DAS ROTAS E CONOIÇOES
DO EDITAL E SEUS ANEXOS. -- '
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR LOTE [POR RM RODADO). -
DATA DE INÍCIO DE RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 05 DE SETEMBRO DE 2019 ~¬ HORA: 1‹I:00ERs
(EORARI0 DE BRASILIA)
DATA DO PIM DE RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: Ie DE SETEMBRO DE 2019 - HORA: 0S:SOHRS
(HORÁRIO DE BRASILIA)
DATA DO INICIO DA DISPUTA: Ie DE SETEMBRO DE 2019 - HORA: 10:30 HRS (HORÁRIO DE
BRASILIA).
LOCAL DO PREGÃO: fl,gI,›g¿,I';¿_1],oI-_¡¿-_,_l:I_I1 "Acesso Identificado no link - acesso publico"

PREÃMEULQ
Este procedimento licitatõrio reger-se-ã pelas disposições da Lei Federal ni* 10.520, de 17'/U7/2002 - Lei
que Regulamenta O Pregão, pelo Decreto nfl 3.555, de 08/08/2000, alterados pelos Decretos ni* 3.693, de
20/12/2000 e ng 3.784, de 06/04/2001., Decreto ni* 5.450, de 31/05/2005 e tem como subsidiaria a Lei
ni? 8.666, de 21./06/1993 e alterações posteriores ~ Lei de Licitações, da Lei ni* 8.078, de 11/09/1990 -
Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto nfl 6.204/07, Lei Complementar ni* 123 de 14 de dezembro de
2006, Lei Complementar n'-4 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Federal nfi 155/2016, de 27 de Outubro de
2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente edital seus
EII`1E'ÍI-IOS.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, atraves da Secretaria de Educação Eãsica, torna
público, para conhecimento dos interessados, que o Pregoeiro, Sr. JORGE AUGUSTO CARDOSO DO
NASCIMENTO, nomeado pela Portaria ni* 02/2019, de 02 de Janeiro de 2019, e assessorado pelos
servidores: PAULO HENRIQUE NUNES NOGUEIRA (Equipe de Apoio) e ADRIANO LUIS LIMA GIRÃO
(Equipe de Apoio), WALLISON RABELO CRUZ (Equipe de Apoio - Suplente), ALINE BRITO NOBRE
[Equipe de Apoio - Suplente), norneada através desta mesma Portaria, juntada ao processo
administrativo de que trata esta licitação, receberã e abrirã no horario, date e local acima indicados, as
PROPOSTAS DE PREÇOS e os DOCUMENTOS OE HABILITAÇÃO, referentes ã licitação objeto deste
instrumento, para a escolha da proposta mais vantajosa, observadas as normas e condições do presente
Edital.

As propostas deverão obedecer ãs especificações estabelecidas por este instrumento convocatõrio
e seus anexos, que dele fazem parte integrante.

Os envelopes Contendo a proposta e Os Clocnrnentos de liabilitação serão recebidos no endereço
acima mencionado, na sessão pública de processamento do Pregão, apos o credenciamento
dos interessados que se apresentarem para participar do certame. __

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme
aloai:-to:
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LICITAÇÃO: O procedimento de que trata O presente edital;
LICITANTE: Pessoa juridica/Fisica que participa desta licitação; `
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação juridica, qualificação tecnica e econõmico-financeira e
regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
ADJUDICATARIA: Pessoa juridica/fisica vencedora da licitação, ã qual sera adjudicado O seu objeto;
CONTRATANTE: O Municipio de MORADA NOVA que É signatário do instrumento contratual;
CONTRATADA: Pessoa juridica/Fisica ã qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e É signatãria do
contrato com a Administração Pública;
PREOOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que
realizará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da d.ocume.ntação de habilitação,
abertura, condução dos procedimentos relativos aos lances e ã escolha da proposta ou do lance de menor
preço, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de'
apoio e recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos; I
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, no
minimo, O2 [dois] servidores que prestarão a necessária assistência ao Pregoeiro durante a reálização do.
pregao:
AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de
definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório,
decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do
Pregoeiro, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da
licitação por meio eletrõnico e promover a celebração do contrato;
PMMN: Prefeitura Municipal de MORADA NOVA;
D.O.U: Diário Oficial da União; .
D.O.E.: Diário Oficial do Estado; I
D.O.M: Diário Oficial dos Municipios; ¡
SEDUC: Secretaria de Educação Básica; _
ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o Municipioë
de MORADA NOVA mediante Termo de Apoio Tecnico-Operacional em vigor a partir de D5 de junho dei
2017, `

1.0- Do OBJETO Ç
. i1.1- Contratação de prestação de serviços de locação de veiculos, destinado ao transporte dos alunos

Universitários, de responsabilidade da Secretaria de Educação Básica, em conformidade com os
requisitos, georrefenciamento das rotas e condições do edital e seus anexos. .

1.2- Compõem o presente instrumento, os seguintes anexos:

ANEXO l - Termo de Referência/Especificações das Rotas com georrefenciamento/Relação dos veiculos I
a serem utilizados ¡
ANERO II - Minuta EE Cúnoezú I
ANEXO III - Declaração de Habilitação I
AN EXD IV - Declaração de Fatos Supervenientes I
AN EXO V - Declaração que não emprega menor de 18 anos I
ANEXO Vl - Modelo de declaração de enquadramento em regime de tributação
ANEXO VII - Declaração de Conhecimento das Rotas
ANEXO VIII - Declaração de Disponibilidade de Veiculos ,
ANEXO IX ~ Declaração de Inexistência de Vinculo empregatício com o Municipio de Morada Nova
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2.0- DA PARTICIPAÇÃO, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARAÇÃO r I
2.1- Poderão participar desta licitação pessoa juridica -e/ou fisica sob a denominação de sociedades.
empresãrias (sociedades em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anõnima e.
limitada] e de sociedades simples, associações, fundações e sociedades cooperativas regularmente
estabelecidos neste Pais, cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de
Morada Nova e que satisfaçam a todas as Condições da legislação em vigor, deste edital, inclusive tendo
seus objetivos sociais compativeis com o objeto da licitação e previamente credenciadas perante a Bolsa
de Licitações e Leilões, até 01 [um] dia antes da data de realização do pregão, mediante atribuição de
chave de identilicação e de senha pessoal e intransferivel do representante credenciado, e subsequente
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrõnico, observados data
e horários estabelecidos neste edital. ,
2.1.1- Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrõnico durante a sessão pública do
pregão, ficando responsável pelo õnus decorrente da perda de negocios diante da inobservância del
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante; N
2.1.2- Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida pelo número
(41) 3042.9909 ou [88] 3422.1381 OI.: atraves de uma corretora de mercadorias associada. I
2.1.3- O cadastramento do licitante deverá ser requerido junto a Bolsa de Licitações e Le.iIões através def
contato telefõnico pelo número (41) 3042.9909 ou pelo site Ia/vvvv.bll.org.b1¬, link - termo de adesão.
2.2- O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou seu:
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao'
pregão eletrõnico. '
2.3-Não poderão participar desta licitação pessoas jurídicas/fisicas declaradas inidõneas e impedidas de
contratar com a Administração Federal, Estadual e Municipal, bem como aquelas que não tenham
providenciado O credenciainento prévio na Bolsa de Licitações e Leilões. _
2.4- Não poderá participar da licitação pessoa juridica que estejam cumprindo penalidade de Suspensão
Temporária para licitar ou contratar imposta por orgão/entidade deste Municipio ou declaradas
inidõneas por força da Lei de Licitações e suas alterações posteriores;
2.5 - Não será admitida a participação de empresa sob a forma de Consorcios ou grupo de empresas e-
com falência decretada;
2.6 - Não poderá participar empresas/pessoa fisica, que estejam incluidas no Cadastro de Inadimplência
da Fazenda Pública Estadual - CADINE, nos termos do art. 3°, da Lei n° 12.4-11, de 02.01.95 e do seu
Decreto Regulamentador D" 23.661, de 20.04.95; L
2.7 - Quando um dos socios representantes ou responsáveis tecnicos da Licitante participar de mais deÍ
uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá participar do certame;
licitatorio; 1
2.8- Não poderá participar do certame pessoa juridica/fisica que estiver sofrendo penalidades impostas'
por qualquer orgão/entidade da Administração Pública Municipal motivadas pelas hipoteses previstas no
art. 88 da Lei n° 8.566/93 e suas alterações posteriores. I
2.9-O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema'
eletrõnico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
2.10-Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrõnico durante a sessãoi
pública do pregão, ficando responsável pelo õnus decoI'rerite da perda de negocios diante da'
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. ' |
2.11- O Pregão Eletronico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condiçõesš
de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases, atravésdo Sistema de Pregão!
Eletronico (acesso ao sistema) da Bolsa de Licitações e Leilões. Ê
2.12-Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro designado, mediante a inserção e monitoramento de'
dados gerados ou transferidos para O aplicativo "acessO publico" constante da página eletrõnica da Bolsal
de Licitações e Leilões: vvvvvv,bIl,p;g,b_L/qcessoptiblico.
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2.13-A participação do licitante no pregão eletrãiiico se dará exclusivamente por meio de seu operador
designado, em campo proprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento as ezigõncias de
habilitação previstas no Edital.
2.14-O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha
privativa.
2.15-A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão
eletrõnico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa de
Licitações e Leilões;
2.1.6-É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso etrl qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, iião cabendo a Bolsa de Licitações e Leilões a
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;
2.17- A licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento diretamente no site da Bolsa de
Licitações e Leilões.
2.1.8- O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que pagará a Bolsa de
Licitações e Leilões, provedora do sistema eletrõnico, o equivalente aos custos pela utilização dos
recursos de tecnologia da informação, consoante tabela fornecida emitida pela entidade; i
2.19- Nas licitações promovidas por orgãos públ'icos os licitantes estarão sujeitos ao pagamento de taza
de utilização do Sistema Eletrõnico de Licitações, no valor fizo de 1,5% [um inteiro e cinquenta'
centésimos por cento), por lote vencido, com teto mázimo de R$ 600,00 [seiscentos reais); j
2.20- A taza de utilização de Sistema constitui receita ezclusiva da Bolsa para ressarcimento dos custos¡
de desenvolvimento, atualização e manutenção do Sistema e não representa emolumentos ou tarifação;
pela prestação de serviços, nos termos do artigo 5% inciso III, da Lei nã. 10.520/2002;
2.21- O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão,I
diretamente ã Bolsa de Licitações e Leilões, através do e-mail: ç.on[.ato@bII.o,rg,j;,1j1 ou pelo telefone [41]
3042 9909, até o horário fixado no edital para inscrição e cadastramento.

3.0- DA PROPOSTA DE PREÇOS ESCRITA --* _ '
3.1- O licitante devera encaminhar proposta de preços, em formo.lário"eletrõnico especifico, no horário e
dia previstos neste edital. _ _ .
3.2 - No preenchimento da proposta eletrõnica deverão, obrigatoriamente, ser informadas no campo'
proprio as ESPECIFICAÇÕES dos serviços ofertados, conforme a ficha técnica descritiva do produto, se|
for o caso.
3.3 - A inserção de arquivos contendo as INFORMAÇÕES das EMPRESAS neste campo implicará na'
desclassificação imediata da mesma. 1
3.4- - Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a õ0(sessenta] dias; ê

i
ORIENTAÇÃO SOBRE A ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS ESCRITAS:
3.5- O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de item inferior ao determinado pelo edital. l
3.6- Na cotação do preço unitário, será admitido o fracionamento do centavo somente no caso da
determinação da ezpressão monetária de valores que necessitem da avaliação de grandezas inferiores aof
centavo, sendo as razões resultantes clesprezadas ao final dos cálculos.
3.7- Na cotação dos preços unitários, caso o item cotado seja relativo a produto cuja embalagem tenhaf
quantidade diferenciada da ezigida no edital, embora o quantitativo total seja igual ou superior aof
ezigido, o Pregoeiro não desclassificará a proposta, mas fará os cálculos pertinentes, a fim de verificar a'
vantajosidade do preço unitário cotado, ficando a Administração comprometida apenas com oi
quantitativo exigido no edital. É
3.8- Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes aos custos de operacionalização doi
sistema eletrõnico, frete, tributos, e demais õnus atinentes ã entrega do* objeto.. @ š
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4.o- Dos LANCES I l
4.1- Os lances serão apresentados exclusivamente por meio do sistema eletronico e serão apreciados em;
face do MENOR PREÇO POR LOTE [POR KM RODADO] cotado para cada lote. '
4.2- Participarão da et.apa de lances exclusivamente os licitantes que tenham atendido as especificações
tecnicas e demais requisitos constantes do ANEXO I do edital, excetuando-se preço. cuja análise será apos
a conclusão da fase de lances.
4.3- Os lances serão apresentados de forma sucessiva e em preços distintos e decrescentes.
4.4- Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e-
registrado em primeiro lugar.
4.5- Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor doi
menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a identificação do
detentor de lance.

ff.

4.6- A etapa de lances terá o tempo inicial de disputa de 05 (cinco) minutos, cujo fechamento iminente.
será emitido pelo sistema eletronico, apos o que transcojƒrerá o acréscimo de tempo extra, determinado
aleatoriamente pelo sistema, que será no máximo de 30 [trinta] minutos, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.

5.0- DA HABILITAÇ.-lie -- I
5.1- Para se habilitarem nesta licitação, os interessados deverão apresentar a documentação abaixo, via
fax, no prazo máximo de 30 [trilltaj minutos, através do E-mail: licitacaoiiin(fÊQ_tm_o_p_j¢;,,çQ[11.br, e'
posterior encaminhamento do original ou copia autenticada por cartorio competente no prazo máximo.
de 05 [cinco] dias, contados a partir da data da recepção do fax. No caso de copia autenticada, a cada face-
de documento reproduzida deverá corresponder uma autenticação, ainda que diversas reproduções
sejam feitas na mesma folha, todos perfeitamente leglveis, em envelope colado tendo no frontispicio os
seguintes dizeres: -

ao raecosieo
Pesczäo t-:tereouico re rs-nos/zozie - ssouc
secasmeia os eoucação ei-'íisica ,
Documentos os Hasttlraçáo
rxoroueutsz .
carina -
E-MAIL: '

I

_\1.I'

5.2- Caso na autenticação conste expressamente que "a' mesma se refere ao verso e ao anverso do
documento, a exigência referente á autenticação de todas as faces .do documento fica sem validade.
5.3- No caso de licitação com objeto dividido em mais de um item o licitante deverá enviar vjia arquivo
digitalizado apenas uma vez toda a documentação exigida no edital, e esta será pertinente ao item ou a'
todos os itens cotados pelo licitante. ` ¡
5.4- Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que legalmente e com regularidade
permita a sua emissão e consulta pela Internet, o Pregoeiro poderá verifi.car a autenticidade deste atraves
de consulta junto ao respectivo site.
5.5- Para a habilitação jurídica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste instrumento!
convocatorio, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com e objeto da licitação. I
5.o- O Certificado de Registro Cadastral poderá ser apresentado por licitante inscrito no Cadastro de:
Fornecedores do Municipio, que substituirá os documentos referentes a habilitação juridica, qualificação'
economico-financeira e regularidade fiscal que sejam exigidos neste edital, desde que, quando da'
verificação pelo Pregoeiro, seja constatado que a documentação exigida esteja devidamente regular,:
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dentro do prazo de validade previsto para este certame e disponível no arquivo e cfõiitroles do
competente Cadastro. _ "
5.7- Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja_ com seu
funcionamento paralisado no dia da abertura da sessã_o p_i_.iblica, a licitante deverá, sob pena de ser
inabilitada, apresentar o referido documento constando o termo final de seu periodo de validade
coincidindo com o periodo da paralisação e deverá, quando do termino da paralisação, sob pena de ser
inabilitada supervenientement.e, enviar o documento ã Comissão nas condições de autenticação do item
5.1., para que seja apensado ao processo de licitação.
A) HABILITAÇÃO JURÍDICA

a.1] REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro da junta
onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da[s] copia(s)
do(s] CPF e RG do[s) socio[s] da empresa. '
a.2) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor, devidamenteë
registrado no registro público de empresa mercantil da junta Comercial, em se tratando de sociedades
empresãrias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus;
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro da
junta onde opera com averbação no registre da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s)_
cópia(s] do(s) CPF e RC dofsj socio(s) da empresa. ;
a.3] INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no
Cartorio de Registro das Pessoas jurídicas acompanhada"de prova da diretoria em exercicio; devendo, no
caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartorio de Registro das Pessoas
jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartorio onde tem sede a matriz. _
a.4) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando__ de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo
orgão competente, quando a atividade assim o exigir.
a.5j REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa,
acompanhado dos seguintes documentos: Í

I] Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71; '
II] Comprovação da composição dos orgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros),
consoante art. 47 da lei 5.764-/71.;
III] Ata de fundação da cooperativa;
IV) Ata da assembléia que aprovou o estatuto social;
V] Regimento interno com a Ata da assembléia que o aprovou; |
VI] Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os aprovou;
VII] Editais das 03 últimas assembleias gerais extraordinárias. Ê

5.a.] CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, no caso de licitante inscrita no Cadastro de
Fornecedores do Municipio de MORADA NOVA, no seu praxe de validade, de acordo com o disposto no
item 5.a.

I] O Certificado exigido acima á obrigatorio somente para o licitante que queira substituir documento:
conforme o estabelecido no item 5.a. _ ¡

I

E] QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA

b.1.] Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercicio social
[2Ú1B], já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta Comercial, que'
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comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços'
provisorios, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário -
estes termos devidamente registrados na junta Comercial- constando ainda, podendo ser atualizados por
indices oficiais quando encerrados há mais de trás meses da data de apresentação da proposta, na forma
de artigo 31, inciso I, da Lei 8.665/93 e alterações posteriores, e, ou, no caso de empresa optante pelo
simples nacional, declarada em credenciamento, podera apresentar: copia da Declaração de Informação
Socioeconomicas e Fiscais [DEIFIS) de Pessoa juridica e respectivo recibo de entrega em conformidade:
com o programa gerador de documento de arrecadação o-Simples Nacional;
b.2] No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em. jornal oficial,
em jornal de grande circulação e do registro na junta Comercial;
b.3] No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos 'termos de
abertura e encerramento do Livro Diário - estes termosldelvidt-imente registrados na junta Comercial H
constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por
contador registrado no Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa; I
b.4] No caso de empresa recem-construida (há menos de 01 ano), deverá sei' apresentado o balanço dei
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta Comercial, constando nof
Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial,
devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou
representante legal da empresa. .
b.5] CERTIDÃO DE NEGATIVA DE FALÊNCIA OU CONCORDATA, expedida pelo distribuidor da sede da
pessoa jurídica.
bo] CERTIDÃO SIIVIPLIFICADA. emitida pela junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de
emissão não anterior a 30 [trinta] dias da data da licitação. '
b.7) CERTIDÃO ESPECÍFICA [com todas as alterações e movimentações da empresa), emitida pela junta
Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 [trinta] dias da data da
licitação.

I) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidões de sua filial e matriz.
ll] No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidãoexigida no item "b.5" acima. i

c) xecutanloaee riscar. ' I
c.1] CARTAO NACIONAL DE PESSOA IURIDICA - CNPI; ' '
c.2] PROVA DE INSCRIÇÃO junto á Fazenda Estadual eu Municipal ou documento de isenção;
c.3] PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL da sede'
ou filial do licitante, expedidos pelos orgãos abaixo relacionados e dentro dos seus períodos de validade;
devendo os mesmos apresentarem . l

11 ce1=‹ir1o1-Io conjunta neoariwi os oesiros atrativos À raieuros reoexzus e À Divina Ativa
ea união.
it) cearioão Quanto A oivioa ATIVA oo esraoo, ou eouiwltenre, eereeenre 1-to lcivisj
exPe.o1ozi reta seceeraeu. oa rftzsnoa eo zsraoo; I
in] cettrioiio nec.-rriwl oe oeerros Municirais, ou equivatene, exreoioa reto seres
competente eo Municipio os seus oo ootucitio eo t|cn¬An“1'*e. ,

c.4] A prova de situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional [CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
eeurrlvos aos Talentos reoeeais e A oivioa ATIVA na união), sin-i-sua pela portaria conjunta*
RFB/PGFN nã 1.751 de 02/10/2014; encontrada no site:portconjuntaRFBPCFN1B212fi1‹1-.htm. ,
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c.5j CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇAO [CRF] OU EQIJIVALENTE, perante o Gestor do
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço [FGTS], da jurisdição da sede ou filial de licitante, devendo o
mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade
fiscat
ce) cetrnoão necariwl oe niieiros 'rtuisntelsras (cntn), da jiu-ediçao ea seus ou filial ao
licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na
comprovação da regularidade fiscal.
c.7) Os documentos referentes ã regularidade fiscal deverão apresentarifl ressalvando-'
se aquele que o próprio orgão emissor declara expressamente no referido documento que ele o válido
para todos os estabelecimentos - sede e filiais da licitante.
c.B) Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão considerados se
forem acompanhados da versão em portugues firmada por tradutor juramentado.
c.9) As certidões de comprovação de regularidade, exigidas neste edital, que não apresentarem
expressamente o seu periodo de validade, deverão ter sido emitidas nos ,'íjJ_[_I¿¡zj[jj;g] dias anterioreag
dgtg de abertura do çgjztgmg. `

'I

xi JD] QUALIFICAÇAO TECNICA

d.1) Apresentar pelo menos 01 (um) Atestado fornecitlo"por pessoa juridica de direito Público ou
Particular, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compativel com o
objeto da licitação, acompanhado do respectivo Contrato [SO SERÃO ACEITOS ATESTADOS E
CONTRATOS PARA LOCAÇÃO DE VEÍCULOS DESTINADO AO ATENDIMENTO DE TRANSPORTE
ESCOLAR), este com reconhecimento de firma das assinaturas do CONTRATADO e do CONTRATANTE. '
d.2) Comprovação de Cadastramento da Empresa, no Transporte de Passageiros, na modalidade;
fretamento, junto ao DETRAN, sendo este acompanhado da Certidão Negativa de Débitos emitida pelo.
Departamento de Transito - DETRAN, conforme art. 109 do Codigo Nacional de Trãnsito.
d.3) Prova de In.scrição junto ao Conselho Regional de Administração - CRA, secção da sede da empresa,
de acordo na Lei Federal nd"-. 4.769/65, Decreto Regularnentador nã. 61.934/67. '
d.fl-) O Contrato acima pedido terá que está averbado no Conselho Regional de Administração - CRA, com
a devida apresentação da AVERBAÇAO. l

e) navais Documentos necsssáeio Paim eaeitrração

e.1) Apresentar memorial fotográfico Sede da empresa [fachada e partes internas) e algum documento
de água, luz, telefone, outros, que comprove o funcionamento da empresa a participante do certame. ,
e.1.1) A comprovação do documento terá que ser emitido com a mesma razão social da empresa, não'
serão aceitos documentos de comprovação de endereço emitidos em hipotese alguma em nome de pessoa
fisica, mesmos estas sendo socio [s] e ou Prop ri.etário da empresa.. _
e.2) Declaração de conhecimento de todos os paratnentos e elementos dos serviços a serem ofertados e,
que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital, conforme modelo'
constante dos anexos deste edital; - l
e.3) Declaração expressa de integral concordãncia com os termos deste edital e seus anexos, conforme
modelo constante dos anexos deste edital; .
e.4) Declaração sob penalidades cabíveis, de iiiexistõncia de fato superveniente impeditivo da habilitação;
ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constate dos¡
anexos deste edital (art. 32 § 22 da Lei nã 8.656/93); É
e.5) Declaração de Conhecimento de Rotas, constante do Anexo VII do edital;
e.6) Declaração formal de que a licitante não possui menores trabalhando conforme determina o incisof
XXXIII, art. 7-*Ê da Constituição Federal. É

-llL í _ (iii)
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e.7) Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de Morada Nova do(s) socio(s)
e/ou proprietário da empresa. 'J
e.B) Declaração de disponibilidade de veículo, conforme Anexo IX do edital.
e.9) Alvará de Funcionamento emitido pelo orgão competente _de cada Municipio da empresa proponente.

Pztnriciraçiio nas nocao Iaviri-'teszts e sMreesas`os Pequeno rente _
1. Ein se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP), nos termos da Lei
Complementar nã. 123, de 14/12/2006, Alterada pela Lei Complementar nã 147, de 07 de Agosto de
2014, para que estas possam gozar dos beneficios previstos nas referidas Leis é necessário, a época do.
credenciamento, manifestação de cumprir plenamente os requisitos para classificação como tal, nos'
termos do Artigo 3ã do referido diploma legal, por meio da Declaração de Microempresa ou Empresa de|
Pequeno Porte que deverá ser feita no proprio formulário de credenciamento conforme modelo disposto
no ANEXO VI MODELO DE DECLARAÇÃO - [ME ou EPP), nos termos da Lei Complementar nã. 123, del
14/12/2005, alterada pela Lei Complementar nã 147, de 07 de Agosto de 201.4. Í
2. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP) que possua restrição,
fiscal, quanto aos documentos exigidos neste certame, deverá apresentar a declaração de que trata o item
supra, fazendo constar em tal documento também a declaração de que consta a restrição fiscal e que se
compromete em sanar e vício, conforme dispõe a Lei Complementar nã. 123 de 14/12/2006, alterada.
pela Lei Complementar nã 147, de 07 de Agosto de 201.4.
3. A participação de empresas classificadas como microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ouj
EPP), que tenham declarado possuir restrição fiscal conforme o item acima, somente será permitido caso
tais empresas tenham manifestado, no ato de credenciafnento, a condição de enquadramento como ME
ou eI1=r, zzmfo-me depõe tz Ie.-m 1. às-zu capítulo. ”
4. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação na licitação, deverãol
apresentar toda a documentação exigida para efeito de_ comprovação de regularidade fiscal, mesmo que'
esta apresente alguma restrição: _
5. Havendo alguma restrição na comprova.ção da regularidade fiscal, será assegurado ás mesmas o prazoí
de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Pregoeiro, para a regularização da
documentação, pagamento ou parcelamento do debito, e emissão de eventuais certidões negativas ou
positivas, estas com efeito de negativa (art. 43, parágrafo primeiro da LC 147/14); ,
6. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem supra, implicará a decadência do'
direito à contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. B1 da Lei nã 3.665, de 21/06/1993,
sendo facultado ao Pregoeiro convocar os Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
assinatura do contrato, ou revogar a licitação (art. 43, parágrafo segundo da LC 147/14); ¡
7. As microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar ao Pregoeiro antes de exercer o
direito de preferência previsto na Lei Complementar nã. 123 de 14/12/2006 os documentos: '

l

I. Empresas OPTANTES pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei Complementar nã. 123 def
14/12/2006: '
a) comprovante de opção pelo Sistema nacional obtido através do site da Secretaria da Receita Federal,,
http:¿/receita.fasejida.gov.liI'/s'im¡¿I,r5=,;s_ijI_.;@;@; |
b) declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum impedimentos;
previstos do § flã do artigo 03 da Lei Complementar nã. 133 de 14/12/2005;

III. Empresas NAO OPTANTES pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei Complementar nã. 123;
de 14/12/2006; _ _ ._ '
a) Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado do Exercício - DRE compro_vando ter receita bruta:
dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e Il do Artigo 03 da Lei Complementar nã. 123 def
14/12/2006; ,. _ _ _ t, A
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c) Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica - CNPI;
d] Copia do contrato Social e suas alteraçoes;
e) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa de não haver nenhum impedimento
previstos nos incisos do § 49 do Artigo 03 da Lei Complementar nfi. 123 de 14/12/2006;

Parágrafo Único: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar~
se-É as penalidades previstas na legislação.

F- gAatLrrAç.‹'io P Físicas
-Jun

f.1] Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas [C'PIf"]; I
f.2] Copia da Codula de Identidade [RG); ' "
E3; Comprovante de Residencia; _
f.f-l-1 Comprovante de regularidade perante a fazenda Municipal (Municipio de origem do Licitante); ~
f.5: Prova de situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional [CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS
RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIÃO), alterada pela portaria conjunta
RFB/PGFN na 1.751 de O2/10/2014-; encontrada no site: portconjuntaRFBPCPN18212014.htm. l
E6) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉDITOS TRABALHISTAS [CNDT] da licitante. '
f.7] Declaração de Inexistência de Vinculo empregatício com o Municipio de Morada Nova.
f.8) Declaração de Conhecimento de Rotas, constante do Anexo Vil do edital;
E9) Apresentar pelo menos U1 fum] Atestado fornecido por pessoa juridica de direito Público ou;
Particular, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compativel com o¡
objeto da licitação, acompanhado do respectivo Contrato [SÓ SERÃO ACEITOS ATESTADOS E
CONTRATOS PARA LOCAÇÃO DE VEÍCULOS DESTINADO AO ATENDIMENTO DE TRANSPORTE
ESCOLAR), este com reconhecimento de firma das assinaturas do CONTRATADO e do CONTRATANTE.
f.10] Declaração de conhecimento de todos os paramentos e elementos dos serviços a serem ofertados e
que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital, conforme modelo
constante dos anexos deste edital;
f.11) Declaração expressa de integral concordãncia com-*os termos deste edital e seus anexos, conforme
modelo constante dos anexos deste edital; _ " _
f.12) Declaração sob penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo
eonstate dos anexos deste edital (art. 32 § ES da Lei ng- 8';6't3o/93); 5
e.13] Apresentar Declaração de disponibilidade de veículo, conforme Anexo IX do edital. '

ORIENTAÇOES SOBRE A FASE DE HABILITAÇAO ¡
1] Os documentos referentes à regularidade fiscal deverão apresentar igualdade de CNPJ, ressalvando-se'
aquele que o proprio orgão emissor declara expressamente no referido documento que ele é valido para'
todos os estabelecimentos ¬ sede e filiais - da licitante. ¡
2] Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão considerados se!
forem acompanhados da versão em portugues firmada por tradutor juramentaclo. ¡
3] Somente serão aceitos os documentos enviados imediatamente via arquivo digitalizado e anexado ao:
sistema, não sendo admitido posteriormente, o recebimento pelo Pregoeiro de qualquer outro!
documento, nem permitido ã licitante fazer qualquer adendo aos entregues a Pregoeiro, exceto os
originais ou copias autenticadas dos documentos enviados via arquivo. '
1-L] As certidoes de comprovação de regularidade, bem como as de falência e concordata, caso exigidas'
neste edital, que não apresentarem expressamente o seu periodo de validade, deverão ter sido emitidas
nos 30 (trinta) dias anteriores ã data de abertura da sessão.
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5) O Pregoeiro poderá, tambem, solicitar originais de documentos, para fim de verificação, sendo o
licitante obrigado a apresentá-los no prazo m.áximo de O2 (dois) dias, contados a partir da solicitação, sob
pena de, não o fazendo, ser inabilitada.

6.0- DOS PROCEDIMENTOS GERAIS

6.1- O credenciamento prêvio na Bolsa de Licitações e Leilões deverá ser providenciado ato O1 [um] dia
antes da data e hora de apresentação das propostas constante do preámloulo deste edital. No horário e
data ali mencionados, o licitante apresentará declaração, constando o pleno conhecimento e atendimento
ás exigências de habilitação previstas no edital, incluindo aquelas que não estejam contempladas pela
regularidade perante o Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal.
6.2- A partir da hora e data previstos no edital, será aberta a sessão pública do pregão eletronico pelo
Pregoeiro com a divulgação das propostas de preços recebidas, analisadas a conformidade das mesmas
com as especificações tecnicas e demais exigências constantes do edital, excetuando-se a análise de
preços, que dar-se-á posteriormente, decidindo motivadamente a respeito, e procedendo a classificação'
exclusivamente daquelas que tenham atendido ás exigências deste edital.
6.3- Os lances serão apresentados de forma sucessiva e em preçosdistintos e decrescentes. ~
6.4- No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da' etapa competitiva do Pregão Eletronico, o
sistema eletrõnico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o
Pregoeiro, quando possivel, sua atuação no certame, sem prejuizos dos atos realizados; -
6.5- Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletronico
será suspensa e terá reinicio somente apos comunicação expressa. aos operadores representantes dos
participantes, atraves de mensagem eletronica [e-mail] divulgando data e hora da reabertura da sessão; ,
6.6- A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos
lances, emitido pelo sistema eletronico, apos o que transcorrerá periodo de tempo extra. O periodo de
tempo extra ocorrerá em um intervalo que poderá ser de D1 (um) segundo a SO [trinta] minutos,
aleatoriamente determinado pelo sistema eletronico, findo o qual, será automaticamente encerrada a'
recepção de lances, não podendo, em hipotese alguma, as empresas apresentarem novos lances; I
6.7- Devido á imprevisão de tempo extra, as Empresas participantes deverão estimar o seu valor minimof
de lance a ser ofertado, evitando assim, cálculos de última hora, que poderá resultar em uma disputa'
frustrada por falta de tempo hábil;
6.8- Facultativamente, o Pregoeiro poderá encerrar a sessão pública mediante encaminhamento de aviso
de fechamento iminent.e dos lances e subsequente transcurso do prazo de 3O [trinta] minutos, findo of
qual será encerrada a recepção de lances. Neste caso, antes de anunciar o vencedor, o Pregoeiro poderá
encaminhar, pelo sistema eletronico contraproposta diretamente ao proponente que tenha apresentado o
lance de menor preço, para que seja obtido preço melhor,.bem como decidir sobre sua aceitação; '
6.9- O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente '-apos o encerramento da etapa de
lances ou, quando for o caso, apos negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de
menor valor; ' ' ~
6.10- A desistência de apresentação de lance por parte de licitante convocado pelo Pregoeiro implica na
exclusão do mesmo da etapa de lances e na manutenção do último preço apresentado por ele, para efeito*
de ordenação das propostas.
6.11- Caso não se realizem lances, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante classificado.
em IP [primeiro] lugar para que seja obtido preço melhor.
6.12- Declarada encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade das ofertas no que se;
refere ã exequibilidade do valor e classificarã as propostas na ordem crescente dos valores ofertados. _;
6.13- Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei Complementar nã
123, de 14 de dezembro de ZOOB, o pregoeiro aplicará os criterios para desempate em favor dai
microempresa ou empresa de pequeno porte, da seguinte forma:

x li -J
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6.13.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% [cinco por cento) superior ao
melhor preço. -
6.132 - Para efeito do disposto no 6.13.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:
I _- a microempresa ou empresa de pequeno po_rte mais bem classificada poderd apresentar
proposta de preço inferior aquela considerada vencedora do certame, no prazo de cinco minutos,,
sob pena de preclusiio, situaçao em que serd adjudicado em seuƒavor o objeto licitado; ~
H - Nao ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do
inciso I deste item, serao convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipotese
do item 6.1521 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercicio do mesmo direito, também
todos no prazo de cinco minutos cada, sob pena de preclusdo;
Ill - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 6.1.3.1 deste Edital, sera'
realizado sorteio para definir aquele que primeiro poderá apresentar melhor oferta. É
6.133 - Na hipotese da não-contratação nos termos previstos no item 6.1.3.2 deste Edital, o objeto licitadoi
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. I
613.4 - O disposto no item 6.132 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.
6.14 - Apos o desempate, poderá o pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor=
de referência definido pela administração pública. I
6.15- Em seguida, a documentação de habilitação do licitante classificado em 19 (Primeiro) lugar deverá
ser previamente enviada por arquivo digitalizada e enviado pelo sistema de licitações, junto com o
arquivo da proposta de preços, sendo, de imediato, verificada .a conformidade dos documentos
enviados com as exigências do edital, com posterior encaminhamento do original ou copia autenticada,
observados os prazos legais pertinentes. . _ . z
615.1- Posteriormente, os mesmos documentos da Empresa/Pessoa Fisica vencedora deverão ser
encaminhados em originais ou copias autenticadas, no prazo máximo de D5 (cinco) dias úteis,
contados da data da sessão pública virtual, juntamente com a proposta de preços escrita que deverá_
conter os valores oferecidos apos a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em todas as folhas e a
última assinada pelo Representante Legal da Empresa e/ou Licitante (Pessoa Fisica) citado nos
documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo Razãol
Social, CNP] - Cadastro Nacional de Pessoa juridica, Inscrição Estadual, endereço completo, número de
telefone e fax, se Pessoa jurídico, e, se Pessoa Fisica, números do CPF, RG, Endereço, número de Telefone,
em envelopes colados e identificados com o número do pregão e orgão de origem, para a sede da
Comissão Permanente de Licitações do Municipio de MORADA NOVA, localizada á Av. Manoel Castro, na
726, Centro, Morada Nova, Ceará. i
6.152- O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação e da proposta dentro do prazo acima
estabelecido, acarretará nas sanções previstas no item 17.1, deste Edital, podendo o Pregoeiro convocar:
a empresa que apresentou a proposta ou o lance subsequente. ,
6.16- Caso o licitante tenha apresentado o Certificado de Registro Cadastral em substituição de'
documento pertinente ã habilitação juridica ou qualificação econfimico-financeira ou regularidade fiscal,'
o Pregoeiro verificará, de imediato, junto ao Cadastro do Municipio, se a docttmentação do licitante se-
encontra devidamente regular.
6.17- Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, e os_
presentes ã sessão serão comunicados. '
6.18- Caso o licitante desatenda ás exigências de habilitação, o Pregoeiro solicitará os documentos dei
habilitação do licitante classificado em 29 (segundo) lugar, que deverá encaminhá-los imediatamente via_
arquivo digitaliaado e enviado pelo sistema Eletronico, na mesma forma do item e, assim sucessivamente,*
atê a apuração de um que atenda ao edital, podendo ainda o Pregoeiro negociar diretamente com este,§
para que seja obtido preço melhor, sendo o mesmo declarado vencedor do certame. '
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6.19- Em seguida, o Pregoeiro solicitará dos l.icit.antes a manifestação sobre a intenção de interpor'
recurso. Caso todos os licitantes declinem desse direito, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao vencedor;
havendo manifestação de recurso, esta será feita com Registro em ata da síntese das razões do
recorrente, podendo o mesmo juntar memorial na forma do item 18.2 deste edital.
6.20-A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito ao
recurso. Assim, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao vencedor e a Autoridade Superior homologará a
adjudicação.
6.21-D acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de
aproveitamento. ` `
6.22-Decididos os recurs_os a Autoridade Superior hornologará o julgamento do pregão e adjudicará o
objeto ao vencedor. '_. ,_
6.23-Caso a Autoridade Superior, não esteja conectada para homologação e/ou adjudicação, a sessão será
suspensa e a qualquer momento esses atos serão procedidos, devendo os interessados, consultarem o'
sistema.
6.2-fl--O Pregoeiro e facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente justificado e
marcar sua reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na ata dos trabalhos. .
6.25-O Pregoeiro poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos de habilitação e outrosi
documentos, solicitar pareceres tecnicos e suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter
melhores subsídios para as suas decisões. `
6.26-Todos os procedimentos do Pregoeiro e dos licitantes durante as sessões serão registrados em ata
divulgada no sistema eletronico, inclusive a indicação do licitante vencedor, a classificação dos lances
apresentados e demais informaçoes relativas á sessão pública do pregão.
6.27-Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente=
situação regular, no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da
homologação e da adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo o Pregoeiro. l
6.28-O Pregoeiro retornará ás atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante,
observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação e
celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuizo da aplicação das sanções cabíveis. ¡
6.29-No caso de decretação de feriado que coincide com. a” data designada para entrega das propostas esta
licitação realizar-se-á no 1P (primeiro) dia útil subsequente, na mesma hora e mesmo local, podendo, no
entanto, o Pregoeiro definir outra data, e horário, fazendo a_ publicação e divulgação na mesma forma
adotada inicialmente.

7.0- De JULGAMENTD DAS Paorosras De Pazços escruras E Dos Lances `

7.1- Será considerado vencedor o licitante que, classificado e qualificado, tendo participado da etapa de
lances, se houver, apresente o MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE E ATENDA AS EXIGENCIAS DE,
Haaiuraçiio Deste sorriu.. l
7.2- Não serão levadas em consideração, vantagens não previstas neste edital. l
7.3- Serão desclassificadas, preliminarmente, para a etapa de lances, as propostas de preços escritas que:
a) não atendam ás exigências referentes ao objeto e demais disposiçoes deste edital, excetuando-se osf
preços, cuja análise dar-se-á posteriormente. i
7.4- Serão desclassificadas na fase de lances, os licitantes qualificados que apresentem preços'
manifestamente inexequíveis.
7.5- O resultado da licitação será divulgado atraves de sessão pública pelo sistema eletrõnico e/ou por,
publicação no Diário Oficial da União e Internet e de relatorio a ser afixado em flanelografo á Av. Manoel
Castro, ni* 726, Centro, MORADA NOVA, durante O5 (cinco) dias, assinado pelo Pregoeiro no qual conste o.
licitante vencedor e o valor de sua proposta.
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8.1- A adjudicação desta licitação em favor do licitante, cuja proposta de preços ou lance, se houver, seja
classificado em primeiro lugar, caso não haja interposição de recurso, ê da competência do Pregoeiro, e,
caso haja interposição de recurso, da autoridade superior competente do orgão de origem desta licitação,
que tamhêm promoverá a homologação.
8.2- No caso de interposição de recurso, sendo a adjudicação da competência da autoridade superior
competente do orgão de origem desta licitação, decidido o recurso, este homologará o julgamento do
Pregoeiro e adjudicará o objeto ao vencedor.
8.3- A autoridade superior competente do orgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não
homologar ou revogar o presente processo, por razoes de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação por escrito.
9. - Do CDNTRATD, DA SUDCONTRATAÇÃD E DA rIscALIzAçAo

9.1. DO CONTRATO _ `¬ '
9.1.1- O Município de MORADA NOVA, com a interveniência da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BASICA,
assinará contrato com a(s) vencedora[s) desta licitação,'no prazo máximo de O5 (cinco) dias, contados da
data da convocação expedida por esse orgão, sob pena, de decair do direito ã contratação, podendo sen
prorrogada somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito'
pelo Contratante.
9.1.2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato eu não apresente
situação regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da
homologação e da adjudicação atravos do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregoeiro,
sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
9.1.3- O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante,_
observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação, e assim
sucessivamente.

deixar de entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
contrato, comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar
com o Município de MORADA NOVA e será descredenciado no cadastro do Município, pelo prazo de atê US'
(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.
9.1.5 - O Contrato poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no Art. 65 da Lei
8.666/93 e suas alterações posteriores. - _
9.1.6 - Os veículos a serem locado[s) passarão por inspeção de vi_stori`a, atraves de Portaria formada por
funcionários efetivos da Prefeitura Municipal de Morada Nova, para que os mesmos possam dar ateste, de
que os veiculos a serem locados encontram-se aptos a realizar a prestação de serviços, objeto deste'
CETÍEIÍIÍIE.

Parágrafo Único: Os veículos a serem Iocado(s) passarão por inspeção de vistoria, atraves de Portaria;
formada por funcionários efetivos da Prefeitura Municipal de Russas, para que os mesmos possam. dan
ateste, de que os veículos a serem locados encontram-se aptos a realizar a prestação de serviços, objeto!
deste certame. |

9.2. DA sueconraaraçiio `
9.2.1- A subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará integra e solidária*
perante a Contratante.
9.2.2 - As subcontratações porventura realizadas serão integralmente custeadas pela Cá-iptratada.

9.1.4- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato,E
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9.3.3-A Proponente vencedora da licitação, poderá subcoiitratai' os serviços, objeto deste certame, ato o
limite admitido pela administração, com a anuência previa da Gestora do Contrate (SECRETARIA DE
EDUCAÇÃO BASICA), e em pleno cumprimento do art. 72 da Lei 8.666/93 e suas alteraçoes; -
9.2.4 - Não poderá ser subcontratada empresa que tenha-'-'participado do processo licitatorio e que tenha
sido considerada inabilitada. _
9.2.5-Qualquer subcontratação somente será possível com a anuência prévia da Prefeitura Municipal de
Morada Nova, que exigirá contrato firmado entre a empresa vencedora e o seu subcontratado, mediante a
apresentação de todos os documentos exigidos neste Edital e autorização expressa da Prefeitura
Municipal de Morada Nova.
9.2.5.1-Da solicitação prevista no item acima, constará expressamente que a empresa contratada ê a única
responsável por todos os serviços executados pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo
nome, e por todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação.

i
9.2.6-O contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado á Prefeitura Municipal
de Morada Nova, que poderá objetar relativamente ás cláusulas que possam vir em seu desfavor ou

* ensejar responsabilidades e encargos de qualquer natureza. l
9.2.6.1- Neste contrato deverá estar expresso que a empresa/Pessoa Fisica CONTRATADA será a única
responsável por todos os serviços executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo
nome, e por todos os demais eventos que envolvam o objeto proposto desta licitação. _
9.2.7-Em hipotese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os
subcontratados. -
9.2.8-A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a qtilização de subcontratadas por razões têcnicas

. ou administrativas. .,
9.2.9 - Os veiculos a serem locado(s) passarão por inspeção de vistoria, através de Portaria formada por
funcionários efetivos da Prefeitura Municipal de Morada Nova, para que os mesmos possam dar atesto, de
que os veículos a serem locados encontram-se aptos__a--'realizar a prestação de serviços, objeto deste
certame. _

9.3. DA FISCALIZAÇÃO I
l9.3.1 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da I.ei Federal 8.666 de 1993, será

-..,__-

designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em
registro proprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário á
regularização de falhas ou defeitos observados.
9.3.2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas ou vícios redibítorios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei Federal ni! 8.666/93 e suas alterações. j
9.3.3 - O representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas.
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários á regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ã regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos á autoridade competente para as providências cabíveis.

1o.o DA Durmçao no coxriurro ' j _ Í
18.1- O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a suaí
duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante Termos Aditivos, ato o limite de 60
(sessenta) meses, nos casos previstos de acordo com o art. 57 e incisos da lei Federal nã. 8.666/93, e, com
vantagens a Prefeitura Municipal de Morada Nova, na continuidade do Contrato, podendo ser alterado;
exceto no tocante ao seu objeto. _
10.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo á prorrogação contratual.

lt Q, I z
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10.2. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou
de preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a
manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração, em relação á realização de uma nova
licitação.
10.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando:
10.3.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos termos
do artigo 87, inciso Ill, da Lei nf' 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada iniclonea para licitar ou contratar
com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos; - _ _
103.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação; __ _
10.3.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do_._._valor do contrato, dos custos lixos ou variáveis
não renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da contratação;
10.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
11.0- DA FONTE DE RECURSOS

I-

I17.1- As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por contaj

Universitário; Elemento de Despesa: 3.3.90.36.00/3390.39.00, sub elemento de despesai
3.3.90.39.99/3390.36.99, com recurso diretamente arrecadados ou transferidos da PMMN, consignado
no Orçamento Municipal de 2019.

12.0- DO REAIUSTAIVIENTO DE PREÇO E DO REEQUILIBRIO ECONOMICO E FINANCEIRO

I12.1. Será admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência'
igual ou superior a 12 (doze) meses, desde que observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, mediante
a aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA]e/ou o disposto na l..ei D9 8.666/93;
art. 65, §1P.
12.2. O interregno mínimo de 01 (um) ano será contado: _
a. Para o primeiro reajuste: a partir da data limite para apresentação dgs propostas constante do Edital;
b. Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao último

l reajuste ocorrido ou precluso. ,
C.- 12.3. O prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação contratual

subsequente á data em que se completou o computo dolinterregno minimo de 01 [um] ano, ou na data do.
encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação. l
12.3.1. Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá
a preclusão do direito ao reajuste.
12.3.Íl.1. Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste so poderá ser pleiteado apos o
decurso de novo interregno mínimo de 01 (um) ano, contado na forma prevista neste Edital. 5
12.3.Íl_.2. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo índice de
reajuste adotado, a Contratada deverá solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação
que resguardo o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo seja divulgado o novo índice, sob pena'
de preclusão. I
12.4. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas observando-se o
seguinte: I
a. A partir da data em que se completou o computo do interregno mínimo de 01 (um) ano;
b. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para'
concessão dos proximos reajustes futuros; '
12.5. A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a.
partir da data da solicitação da Contratada.

L Z- -í Qãzí/
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12.6. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a
prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao contrato. _
12.7 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de.
disposições legais, ou na hipotese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de
conseqüências incalculáveis ou impeditivos da execução do ajustado, ocorridos apos a apresentação da
proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes objetivando a
manutenção do equilíbrio economico-financeiro inicial do Contrato, em conformidade com o art. 65,
parágrafo ll, alinea "d" da L.ei IL9 3.666/93.

13.0 DAS ALTERAÇDES CÚNTRATUAIS

13.1- A CON'l`RATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçães contratuais, acréscimos ou
supressoes no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% [vinte e cinco por cento] do valor
inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no §...1a, art. 65, da I..ei na 8.666/93 e suas alterações.
posteriores. '-

14-.U- DA FORMA DE PAGAMENTO "

14.1. O prazo para pagamento será de até 30 [trinta] dias, contados a partir da data da apresentação da
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
14.2. O pagamento somente será efetuado apos o "ateste", pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados. ~
14.2.1. O "ateste" fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os serviços efetivamente prestados. |
14.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã contrataçãoi
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apos
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
1.4.4. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional á irregularidade verificada, sem
prejuizo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
14-.4.1. Não produziu os resultados acordados; E
14.-4.2. Deisou de esecutar as atividades contratadas, ou não as ezecutou com a qualidade minima esigidar
14.5. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condiçoes de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de'
pagamento. -=
14.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordern Bancária de Crédito, mediante depósito em conta
corrente, na agencia e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente. _ _
14.7. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento. '
14.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela'
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

15.0 DAS OBRIGAÇÕES DA CÚNTRATANTE

15.1. Solicitar a execução do objeto ãi CUl\l*l`l"U\TADA através da emissão de Ordem de Serviço. H
15.2. Proporcionar á CONTRATADA todas as condiçoes necessarias ao pleno cumprimento das obrigações-
decorrentes do Termo Contratual. inclusive com o fornecimento de equipamentos e materiais, consoante,
estabelece a Lei Federal na 8.666/1993 e suas alteraçães.
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15.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua ilinidade competente, podendo, em decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificara de imediato.
15.4. Notificar a CONTRA'l`ADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
15.5. Efetuar os pagamentos devidos á CONTRATADA nasfcondições estabelecidas neste contrato.
15.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
15.7. E-Ixigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
15.8. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
15.9. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução
deste Contrato.

16.0 DAS OHRIGAÇOES DA CONTRATADA '
16.1 - Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos nestef
Edital e, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
16.2 - Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações'
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitaçoes;
16.3 - Frovidenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
16.4 - Ficar responsável pela substituição dos veiculos, no periodo de no máximo 06 (seis) horas, quando
os mesmos apresentarem algum tipo de problema [técnido/outros). ,I |
16.5 - Responsabilizanse por todos e quaisquer acidentes ou sinistros que venham a prejudicar
funcionários e/ou bens da CONTRATADA, da CON'l`RA'l'.'ANTE _ou terceiros, verificados em decorrê.ncia da
locação dos veiculos, objeto deste certame. _ ;- -_
16.6 - Responsabilizar-se civil e penalmente por todo e qualquer dano_ que venha causar a
CONTRATANTE ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência do fornecimento dos serviços, não
sendo a CONTRATANTE, em nenhuma hipotese, responsável por danos indiretos ou lucros cessantes. -
16.7 - Ficar responsável manutenção, bem como pela reposição de peças e pneus para o pleno.
funcionamento do veículo a ser locado.
16.8 - Fornecer combustiveis e lubrilicantes para o pleno funcionamento do veiculo. É
16.9 - Utilizar profissionais devidamente habilitados (motoristas), para execução dos serviços. '
16.10 - A habilitação dos motoristas deverá estar condizente com os art. 138 e 145 do Codigo Brasileiro
de Transito.
16.1. 1- Os veiculos a serem locados deverão respeitar os elementos de segurança constantes dos art. 105,
107, 135, 136 e 139 de codigo Brasileira de Transito. I
16.12 - A CONTRATADA será responsável por possiveis treinamentos [PARA A REALIZAÇÃO DOS
SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE ALUNOS) á seus motoristas, e, os mesmos deverão possuir vinculo
empregatício com a CONTRATADA. 1

17.0- DAS SANÇOES E INFRAÇOES ADMINISTRATIVAS ,

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei til 10.520, de 2002, a licitante/Adjudicatária que,
no decorrer da licitação:
171.1. Não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta; f

2. Apresentar documentação falsa; _. -- -
. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

1 1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
. Comportar-se de modo inidoneo; '

1 1.6. Cometer fraude fiscal; Q/ ,
11-lãs-1
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17.1.7. Fixer declaração falsa; .
17.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame.
17.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior
ficará sujeita, sem prejuiao da responsabilidade civil e criminal, ás seguintes sanções: _
a. Multa de até 10% (des por cento) sobre o valor estimado do[s) item(s) prejudicado[s) pela conduta do
licitante;
b. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de ate cinco anos;
17.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
17.3. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrericla contratação estão previstas no
Termo de Referência. _ _
17.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstag. realizar-se-á em processo administrativo que
assegúrará o contraditorio e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nã 8.656, de
1993. ` '
17.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta'
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado á Administração, observado o'
principio da proporcionalidade. l
1.7.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 [dez) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso;
inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente.
1.7.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

13.0. nos Rrcussos anmiuisrsarivos l
l

18.1- Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei Federal n-il,
8666/93 e suas alterações.
18.2- Das decisões proferidas pelo Pregoeiro relativas á classificação e desclassificação de propostas de
preços escritas e lances e á habilitação e inabilitação, caberá recurso administrativo dirigido ã autoridade
superior competente do orgão de origem desta licitação, 'tjue deverá sgr registrada em Ata pelo titular ou
representante legal do licitante, no final da sessão, constando -o motivo e a síntese das suas razões,
podendo o interessado juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias, contados a partir do 19 [primeiro)d.ia
útil seguinte ao da interposição, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar
contrarraaões em igual número de dias, que começarão a correr do termino do praao do recorrente,'
sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. `
18.3- Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-ã o dia do início e incluir-se-ã 0 do
vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for ou estiver explicitamente-
disposto em contrário. So se iniciam e vencem os prazos referidos em dia de expediente normal na'
Prefeitura de MORADA NOVA. *

19.0- nas Rssclsoss courrurruais ,
I

19.1. A Prefeitura Municipal de Morada Nova poderá rescindir o contrato, independentemente de
qualquer interpelação judicial ou extrajudicial se a contratada: .

a) Deixar de iniciar os serviços por período superior a 15 (quinze) dias, contados a partir do recebimento'
da ordem de inicio dos serviços:
b) Executar os serviços em desacordo com as especificações exigidas;
c) Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente;
d) Cometer reiterados erros na execução dos serviços;

.J

\ _ -__. lí- z



í. 1 .

| 'nl

"_ _

\

I.-l.:| ,'__
'¡. 'I _ 'J¡_ Io-

qhflpflf , . : 'IE-¬ I: I I .

.,,¡p_i.¬~.___..:

'I

.ri

:_'g¿'Ê",.¿¬.,-gl

;"°1

ON1. 1I'"`
*JR.~.-

:g-
_____313ESTADO DO CEARA 7 "

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA ' .;¡,¿. ..
| I'.' ..__ . .J
" -'it fi ~I-'

.I'
1

e) Ceder ou transferir, no todo ou em parte, a prestação de serviços sem a expressa autorização da
Contratante;
f) Entrar em concordata, falência ou dissolução, ou recair no processo de insolvência sobre qualquer de
seus dirigentes.
19.2. Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos do item anterior,
a contratada receberá exclusivamente o pagamento dos serviços executados e recebido, deduzido o valor
correspondente ás multas porventura existentes.
19.3. Não caberá a contratada indenização de qualquer especie seja a que título for, se 0 contrato vier a
ser rescindido em decorrência de descumprimento das normas nele estabelecidas.
19.4. Independentemente do disposto nesta cláusula, o contrato poderá ser rescindido por livre decisão
da Prefeitura Municipal de Morada Nova, a qualquer ápoca, sem que caiba a contratada o direito de
reclamação ou indenização a qualquer título, garantindo-lhe apenas, o pagamento dos serviços
executados e devidamente recebidos. ;
19.5. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a termo no processo licitatorio, desde que haja conveniência da Administração; .
19.6. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei nã 8.666/93, sem que haja culpa
do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver'
sofrido. ' '
19.7- Os procedimentos de rescisão contratual, tanto amigáveis, como os determinados por ato unilateral
da Contratante, serão formalmente motivados, assegurado contraditorio e a ampla defesa, mediante'
previa e comprovada intimação da interessada para que, se o desejar, apresente defesa no prazo de 10
(dez) dias úteis, contados de seu recebimento e, na hipotese de desistir da defesa, interpor recurso
hierárquico no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação comprovada da decisão rescisoria. I

|20.0 DA IMPUGNAÇÃO Ao EDITAL

20.1- Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá
impugnar o ato convocatorio de Pregão.
20.2- Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
20.3-Acolhida á petição contra o ato convocatorio, será designada nova data para a realização do certame.
20.4»-A Impugnação Administrativa deverá ser apresentada por escrito, protocolada no Setor de Protocolo
da Prefeitura Municipal de MORADA NOVA, dirigido á Comissão Permanente de Licitação, com sede à Av.
Manoel Castro, nã 726, Centro, Morada Nova, Ceará.
20.5-Não serão conhecidas as impugnações ao Edital interpostas apos os prazos legais, bem como as que
não forem apresentadas na forma estabelecida no subitem 20.1 deste Edital. `

mf.
I

21- na FRAUDE E Da coRRUPçÃo .

21.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de etica durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propositos deste item, definem-se as:
seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; Í
IJ] "prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, corn o objetivo de influenciar o processo def
licitação ou de execução de contrato;
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais Licitantes, com ou sem:
o conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em nI'.veis
artificiais e não-competitivos; '
d) “prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente. ãs pessoas ou sua

_ _ l @i_/
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propriedade, visando influenciar sua participação em Iíin processo licitatorio ou afetar a execução do
contrato. '
e) "prática obstrutiva": -- . -
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em- inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção. _
21.2. Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, para af
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da
empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas,
coercitivas ou obstrutivas ao participar da 'licitação ou da execução um contrato financiado pelo
organismo.
21.3. Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para al
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá'
que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de'
execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados ã licitação e á execução do contrato.
21.4. A contratante, garantida a previa defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas
em lei, se comprovar o envolvimento de representante da__empresa ou da pessoa física contratada em
práticas corru ptas, fraudulen-tas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer. da licitação ou na execução do I
contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas
administrativas, criminais e cíveis. ' '

22.0- Das DIsP0sIçoEs I=II~IAis '
22.1- Independentemente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitação plena'

, ,.,_, , ,_ . _ _ , , _ ,__ Ie total das condiçoes e exigeiicias deste edital, na veracidade e autenticidade das informaçoes constantes. . . .. . . . . . . .. Inos documentos apresentados, e ainda, a Inexistencia de fato impeditivo à participação da pessoa
ju rídica/fisica, bem como de que deverá declare-los quando ocorridos durante o certame.

'T .--I-I 22.2- Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade Pregão Eletronico poderá ser:
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada ein qualquer fase do processo;
b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e
suficiente para justificar o ato;
22.3- Todo o procedimento licitatorio de que trata este edital será registrado no horário oficial de
Brasilia, Distrito Federal. '
22.4 - Esta licitação poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente, na'
mesrna hora e local. 1
22.5- Este edital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos e obtidos na Comissão de Pregão da'
Prefeitura Municipal de MORADA NOVA, localizad.a á Av. Manoel Castro, nã 726, Cen.tro, no liorário das
08:00 ate às 11:30 horas, ou poderá ser lido atraves do site: 1-vi-'vv¬.-'_I1»il.i'i_:'¿¿j_.:' ou s vt"..'.-'~..-.-*_'=1'-r‹;='z_~;_g.¿-ftiv,l;r. '
22.6-Quaisquer esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro, duraúte o expediente normal, Comissão
de Pregão da Prefeitura Municipal de MORADA NOVA, localizada á Av. Manoel Castro, nã 726,_Centro, no
horário das 08:00 ate ás 11:30 horas, ou atraves dos telefqnes (088) 3422.1381. '
22.7- Todas as declarações a serem apresentadas neste certame. deverão ter firma Reconhecida em
cartorío do responsável que emitiu ás mesmas. ' I
22.8 - Todos os documentos apresentados neste certame deverão ser apresentados em original e/ou por
qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas; não será aceito ein hipotese nenhuma. ein
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nenhuma fase do certame, documentos autenticados pela foi¬ina eletronica (AUTENTICAÇAO
EIETRÓNICA).
22.9-Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro e, dependendo do caso, pela autoridade
coinpetente, nos termos da legislação pertinente.
22.10 - Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que
se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
22.11 - No julgamento da habilitação e das propostas, a"Comissão poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substãncia das propostas, dos documentos e sua ` validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em Ala acessível a todos, _atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação. _ L, __
22.12- A hoinologação do resultado desta licit.ação nãoimplicará direito ã contratação.
22.13 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as' contratações que deles
poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida. sendo
assegurado ao beneficiário do registro a preferência de prestação dos serviços em igualdade de;

I condições. I
22.14 - Os licitantes assuinem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e al
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatorio.
22.15 - O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se for o caso,
para representa-lo na execução do contrato.
22.16 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 0 dia do inicio e.
incluir-se-á o do vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. Y

23.0- DO FORO

23.1- Fica eleito o foro da Comarca de MORADA NOVA, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controversia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que s.eja.

-,go MORADA NOVA-CE, 02 de Setembro de 2019. .. -.

èéli-f tç .tl E ›
los Augusto Cardoso do Nascimento

Pregoeiro Oficial I
PREFEITURA MUNICIPAL na MORADA Nova I

I
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